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9 meses e 11 dias de efetivo exercício", 
e José de Campos Maranhas, "cinco anos, 
nove meses e nove dias de efetivo exer­
cicio no cargo que ocupa". Cita, outros­
sim, vários precedentes, e conclui favo­
ràvelmente ao acolhimento da pretensão 
dos requerentes. 

TI 

Em os pareceres n.os C-6, C-8 e C-9, 
examinou esta Consultoria Geral apli­
cação do artigo 188, np TI, da Consti­
tuição Federal e hipóteses semelhantes, 
na essência, à ora trazida ao seu estudo. 

Ali, com apoio no ensino do Eg. Su­
premo Tribunal Federal e em parece­
res da lavra do hOje Ministro A. Gon­
çalves de Oliveira, escrevemos que o 

exercício, pelo lapso de cinco anos, co­
brado por aquêle mandamento consti­
tucional, para garantir estabilidade ao 
funcionário investido em cargo públi­
c(, sem concurso, não era o exercicio 
qualificado ou efetivo, sem interrupção 
ou não interpolado, mas o exercicio sim­
ples, podendo desenvolver-se em perío­
d~ de duração maior ou menor, inter­
caladamente, no tempo através do qual 
t) funcionário detenha o cargo. 

Frisamos, também, que a mente ou 
compreensão de uma regra da Consti­
tuição se há de recolher como se eviden­
cia de sua letra, do conjunto de palavras 
mediante as quais expressa o pensamen-

to nela contido, sem se lhe descobrir ou 
aditar restrição, ampliação, qualificação 
ou determinação que claramente não en­
volve. 

Assim, registramos, ainda, seria Inad­
missivel qualificar ou condicionar o legis-
12dor ou o intérprete o exercício pelo 
contexto claro da norma constitucional 
examinada não qualliicado ou condicio­
nado, observando que, por se furtar à 
censura de menosprêzo à cláusula qups­
tionada, o legislador ordinário, ao editar 
o Estatuto dos Funcionários Públicos Ci­
vis da União, reconheceu o direito à esta­
bilidade a todo funcionário que some. 

"Cinco anos de exercicio, quando no­
meado em caráter efetivo sem concurso". 
(Art. 82 lI). 

Cinco anos de exercício, pura e sim­
plesmente, como está na norma suprema, 
escreveu, e não de exercício efetivo. 

Aplicando tais considerações aos casos 
vertentes, somos de parecer que os re­
querentes merecem recolher o deferimen­
to de sua pretensão, porém, sem que dai 
lhe advenha qualquer alteração relativa­
mente a vencimento, à percepção do qual 
somente fará jus nos períodos de subs­
tituição efetiva (art. 2.° do Dec. -lei n.O 
3.581, de 3 de setembro de 1941>. 

Salvo melhor juizo. 
Brasília, 15 de dezembro de 1960. 

L C. de Miranda Lima - Consultor­
-Geral da República. 

PROFESSOR - ACUMULAÇÃO REMUNERADA 

- É lícita a acumulação do cargo de professor de Direito 
Civil COm o de Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO 

PROCESSO N.o 11.647-60 

PARECER 

Brasil Rodrigues Barbosa, Professor 
Catedrático, interino, da 4.a Cadeira de 
Direito Civil da Universidade do Rio 
Grande do Sul, comunica haver assumi­
do as funções de Chefe do Gabinete da 

Secretaria dos Negócios do Interior e Jus­
tiça daquele ~tado e solicita, em con­
s€qüência, "sejam ouvidos os órgãos com­
petentes", comprometendo-se a exonerar­
-se do cargo de Chefe do Gabinete, caso 
êsses órgãos decidam pela impossibilida­
de da acumulação. 

2. O Cargo de Chefe de Gabinete, de 
acõrdo com as atribuições que lhe são 
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conferidas pelo Decreto estadual n.O 
10.428, de 14 de abril de 1959, alterado 
pelo Decreto n.o 11.302, de 28 de abril 
d", 1960, alterado pelo Decreto n.o 11.302, 
c.e 28 de abril de 1960 (fls. 7-8), deve ser 
considerado de natureza técnica, porque, 
para o seu desempenho, são exigidos co­
nhecimer.tos de nível superior de ensino. 

3. Compete, realmente, ao Chefe do 
Gabinete da Secretaria dos Negócios do 
Interior e Justiça do Estado do Rio 
Gr:l:o:lde do Sul, nos têrmos da legislação 
estadual citada, entre outras funções: 

a) "elaborar os projetos de lei de ini­
ciativa privativa ou concorrente do Poder 
ExecutIvo (exceto a proposta orçamen­
tária) e os atinentes às leis orgânicas 
ou complementares da Constituição"; 

b) "acompanhar os trabalhos de ela­
boração legislativa, nêles cooperando, 
sempre Que oportuno, especialmente atra­
vés dos J:·rocessos estabelecidos pelos ar­
tigos 37 e 38 da Constituição"; 

c) "receber da Casa Civil os autógl'a­
fos dos projetos de lei enviados à sanção, 
examinados sob o ângulo de sua consti­
tucionalidll.de"; e 

d) "elaborar minutas de veto, encar.li­
nhando-a.q à Casa Civil". 

4. A execução dêsses trabalhos, não 
há. dúvida, só poderá ser realizada por 
quem pOSf.ua o curso de bacharel em di­
reito ou, quando assim néo fôsse, por 
quem po:;sua extensos e profundos co­
nhecimentos, relativos a ê.sse nivel supe­
rior de ensino. Em qualquer dessas hip5-
teses, pcrém, ressalta a natureza técnica 
do cargo de Chefe do Gabinete da Socre­
taria dos Negócios do Interior e Justiça 
do Rio Grande do Sul, considerada a 
definição constante do art. 3.° do Decre­
to número 35.956-54. 

5. Trata-se, pois, da acumulação de 
um cargo técníco com outro de magis-

tério (Professor de Direito Civil), em que 
li correlação de matérias é manifesta. 
Não se pode negar, realmente, a existência 
de relação imediata e reciproca entre os 
conhecimentos necessários ao desempenho 
da função de Chefe de Gabinete, como 
descritos no item 3, e os conhecimentos 
necessários ao ensino do Direito Civil. 
Os conhecimentos especificos, num e nou­
tro caso, são da mesma natureza. 

6. A compatibilidade de horários es­
tli demonstrada pelos documentos de fls. 
56 e 6; no primeiro se declara que o pro­
fessor Brasil Rodrigues Barbosa está à 
disposição da Faculdade de Direito de 
segunda a sexta-feira das 8,00 às 12,00 
horas e às têrças, quartas e sextas-feiras 
das 21,00 às 22,00 horas; no outro se diz 
que: o "Chefe do Gabinete não está su­
jeito a ponto, em virtude da natureza 
das suas funções". A fls. 3 se esclare­
ce, ainda, que o serviço público estadual 
"tem seu expediente normal das 12,00 
às 18,00 horas" (Secretaria do Interior 
e Justiça) ". 

7. A vista do exposto, opinamos se 
considere licita a acumulação em que 
se encontra o Professor Brasil Rodrigues 
Barbosa. 

C. A. C., em 8 de novembro de 1960 
- A. Dardeau de Carvalho, Relator. -
José Renato Pedroso de Moraes - Cor­
síndio Monteiro da Silva. 

Submeto, nos têrmos do parágrafo 3.° 
do artigo 15 do Decreto n. 35.956, de 2 
de agõsto de 1954, o presente parecer à 
decisão do Senhor Diretor-Geral do De­
partamento Administrativo do Serviço 
Público. 

C.A.C., em 8 de novembro de 1960. 
-- A. Dardeau de Carvalho, Presidente. 
-- De acôrdo. 14-11-60. - João Guilher-
me de Aragão - Diretor-Geral. 




